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RESUMO 
 
O presente artigo busca analisar na literatura científica acerca da trajetória do petróleo na Bacia de 
Campos, os royalties e seus impactos sobre a saúde na região do Norte Fluminense. Resultados e 
discussão: A Bacia de Camposé a maior base nacional de produção de Petróleo no Brasil. Com a 
descoberta do petróleo, houve um crescimento na economia da região Norte Fluminense, e, 
consequentemente, expansão demográfica desordenada nesta região. Todavia, os royalties e as 
participações especiais foram criados, e são repassados aos municípios para compensar os danos 
causados pela utilização dos recursos naturais e pela transformação ocorrida no território após a 
chegada da indústria petrolífera e várias outras empresas. Por lei, os municípios devem utilizar 15% 
de suas receitas em ações de promoção, prevenção e recuperação da saúde, dentro dos princípios do 
Sistema único de Saúde (SUS), sendo que, a partir de 2013, a saúde passou a receber 25% dos 
royalties e participação especial provindos da extração de petróleo e gás natural. Considerações 
finais: Por meio deste estudo, foi possível perceber a necessidade de determinar novos parâmetros 
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para melhor distribuir e aplicar os recursos provenientes dos royalties e do SUS, visando contribuir 
com a uniformização das despesas em saúde, bem como articular a atuação do governo em âmbito 
regional. 
 
Palavras-chave: Bacia de Campos; Royalties; Saúde; Região Norte Fluminense. 
 
ABSTRACT 
 
This article aims to analyze in the scientific literature about the petroleum trajectory in the Campos 
basin, the royalties and their health impacts in the North Fluminense region. Results and discussion: 
The Campos basin is the largest national petroleum production base in Brazil. With the discovery of 
oil, there was a growth in the economy of the North Fluminense region, and, consequently, a 
disorderly demographic expansion in this region. However, royalties and special shares were 
created and passed on to municipalities to compensate for the damage caused by the use of natural 
resources and the transformation that took place in the territory after the arrival of the oil industry 
and several other companies. By law, municipalities must use 15% of their revenues in actions to 
promote, prevent and recover health, within the principles of the Single Health System (SUS), and 
from now on health will receive 25% Royalties and special participation from the extraction of oil 
and natural gas. Final considerations: Through this study, it was possible to perceive the need to 
determine new parameters to better distribute and apply the royalties and SUS resources, in order to 
contribute to the standardization of health expenditures, as well as to articulate the government's 
performance in scope regional. 
 
Keywords: Campos Basin; Royalties; Health; North Fluminense Region. 
 
 
1 INTRODUÇÃO 
A Bacia de Campos está situada na região sudeste do Brasil, é considerada a maior área 
sedimentar primordial já explorada no litoral brasileiro, e foi avaliada como a maior Bacia de 
petróleo do Brasil. A produção petrolífera e de gás natural chegou a 74,93% no primeiro trimestre 
de 2014, e a Petrobras gerou um total de 78.595 empregos, no qual  52.900 são na região sudeste 
(BARBOSA e ALVAREZ, 2016). 
Com a descoberta da Bacia de Campos, em que foram encontradas grandes jazidas de 
petróleo e gás natural, a região Norte Fluminense, composta pelo munícios de Macaé, Campos dos 
Goytacazes, São João da Barra, Carapebus, Quissamã, São Francisco, Conceição de Macabu e São 
Fidélis, passou a enfrentar o crescimento populacional que ocorreu de forma desordenada, e, 
consequentemente, desencadeou impactos socioeconômicos e ambientais que afetam diretamente a 
população (PIQUET, TAVARES e PESSOA, 2017). 
Todavia, a região passou a receber os royalties provenientes do petróleo e gás natural, que é 
tido como uma recompensa financeira à sociedade, em decorrência da exploração desses recursos 
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não renováveis. O repasse dos royalties pela união às demais esferas de governo é feita de forma 
jurídica, e sua aplicação pelos municípios segue alguns meios legais que norteiam as ações de 
despesas, porém ainda não está bem deliberado, o que expande a liberdade quanto a sua aplicação 
por parte dos gestores públicos (REIS e SANTANA, 2015).Assim, diante da atual realidade, em que 
as receitas provenientes dos royalties tem crescido, e por determinação da Lei n° 12.858 de 09 de 
setembro de 2013, 25% dos royalties devem ser destinados à saúde (BRASIL, 2013a), é mister 
analisar como os recursos originados dos royalties estão sendo aplicados pela administração 
pública, especialmente na saúde da região Norte Fluminense. 
O presente artigo busca analisar na literatura científica acerca da trajetória do petróleo na 
Bacia de Campos, os royalties e seus impactos sobre a saúde na região do Norte Fluminense. 
 
2 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
2.1 A BACIA DE CAMPOS 
A Baciade Campos abrange uma área com cerca de 100 mil quilômetros quadrados, 
estendendo-se do Espírito Santo na cidade de Vitória até o litoral norte do Rio de Janeiro, na cidade 
de Arraial do Cabo. Esse nome,Bacia de Campos, segue orientação do Código de Nomenclatura 
Estratigráfica Internacional (OMPETRO, 2016).  
Nessa Bacia foi criada um dos maiores complexos petrolíferos do mundo e representa a 
principal área sedimentar explorada no Brasil.Hoje, a Bacia de Campos se destaca por abrigar 
aproximadamente 80% das reservas totais de petróleo no Brasil, distribuídas num conjunto de 29 
Bacias sedimentares brasileiras. (MONIÉ, 2012). 
Sua contribuição para o desenvolvimento da economia do país é grande e, inclusive, 
impulsiona diversos setores interligados a desenvolverem tecnologias para enfrentarem as 
novidades e desafios que até então não havia sido produzidos, e que surgem devidoà necessidade de 
exploração na plataforma continental em águas profundas e ultra profundascom a descoberta mais 
recente do país, as reservas no pré-sal (PIQUET, 2011). 
Na década de 1970, foi descoberto o primeiro campo de exploração comercial de petróleo, 
conhecido como Garoupa. Em seguida, vários outros foram sendo descobertos, dando início à 
exploração offshore, com a implantação de plataformas desenvolvidas para flutuarem sobre as 
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águas.Assim, descobriu-se que a riqueza não estava na terra, e sim, no mar. Em 1977, no campo de 
Enchova a produção intensificou-se. A partir de então, cresceram os números de plataformas fixas e 
flutuantes, com o surgimento de outros campos(PESSANHA,2004). 
Ter acesso à energia num mundo globalizado representa uma ideologia de progresso. Sobre 
a importância da energia nas sociedades humanas, Pinto Júnior (2016) afirma que o acesso à energia 
integra o desenvolvimento social e econômico do país, além de favorecer o bem-estar das pessoas, 
família e coletividade, sendo que, não ter acesso à energia configura um retrocesso, desconforto e 
pobreza.  
Pinto Junior (2016) menciona ainda a complexidade da relação entre consumo de energia e 
crescimento econômico. Segundo ele, a autossuficiência em energia pode ser conquistada por meio 
da busca de novas jazidas de gás natural e petróleo, todavia, cabe ressaltar que o petróleo não é 
produzido, e sim encontrado e posteriormente extraído de suas reservas que já existem, portanto o 
homem necessita descobri-las. 
Na década de 60, a Petrobras atingiu a autossuficiência na produção dos principais 
derivados, e assim, a perspectiva de esgotamento desses recursos considerados não renováveis são 
projetados para um futuro distante, quando novas fontes são encontradas (LIMA, 2008). 
E assim, no ano de 2007 ocorreu a descoberta da camada pré-sal, considerada uma 
imensurável jazida de petróleo e gás natural situada na Bacia de Santos, onde há muito a ser 
explorado, e com potencialidade de aumentar cerca de 40% a extração petrolífera no Brasil 
(PIQUET, 2011). 
 A indústria de petróleo chegou ao Norte Fluminense para fazer a economia dar um salto 
quanto ao seu desenvolvimento. Piquet (2011) analisa a indústria de petróleo brasileira não como 
um enclave, mas como uma indústria que detém a tecnologia de todas as etapas da cadeia produtiva. 
A autora cita o balanço regional de recursos líquidos incorporados,composto por dois grandes 
blocos: A criação de riqueza e a destituição de riqueza. Hoje o petróleo é considerado a principal 
fonte de energia primária da matriz energética mundial. 
As Empresas do segmento petrolífero se instalaram no Município de Macaé. A migração de 
trabalhadores foi intensa. O autor Monié (2012)comenta essa migração, ao citar que diversas 
pessoas provenientes da região Norte e Noroeste Fluminense, da Zona da Mata mineira e de 
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determinadas cidades do sul do Espírito Santo migraram para a região litoral, especialmente para o 
município de Macaé, o que ocasionou rápidas mudanças no cenário demográfico desta região. 
A falta de planejamento para essa expansão urbana causou sérios prejuízos para a 
população. Impactos ambientais, sociais e econômicos foram gerados e cobertos por uma 
invisibilidade que a oferta de trabalho e oportunidades da indústria proporcionou. O Norte 
Fluminense se tornou um cenário promissor, porém,as desigualdades sociais também aumentaram 
(PESSANHA, 2004). 
Na década de 80, a Petrobrás gerou 10.000 empregos diretos. Como efeito indireto, 
empregos para obras e empreitadas surgiram, dando espaço para uma mão de obra pouco 
qualificada. Ao término desses empreendimentos, esses trabalhadores continuaram a viver com 
empregos informais, biscates e com péssima moradia, o que é um sério problema de saúde pública 
(PESSANHA, 2004). 
A região para prover as necessidades dessa indústria, criou um complexo de formação 
profissional na cidade de Campos dos Goytacazes.A Universidade Federal Fluminense (UFF), 
Universidade Estadual do Norte Fluminense Darcy Ribeiro (UENF), Instituto Federal Fluminense 
(IFF) e outros, recebem investimento e qualificam profissionais para demanda que surge 
(PESSANHA, 2004). 
A economia que existia em Campos dos Goytacazes e região era baseadana produção de 
cana-de-açúcar, porém com a queda do setor sucroalcooleiro, trabalhadores que viviam dessa 
atividade não conseguiram outro emprego fixo, o que também contribui para aumentar os índices de 
pobreza e periferia na região. Houve, contudo, falta de políticas públicas implementadas para 
adaptar essa transição. A estagnação da economia nessa região alterou a estrutura que existia antes 
do início da fase do petróleo (PESSANHA, 2004). 
 
2.2 OS ROYALTIES 
Instalada a indústria petroleira, a reestruturação da cidade também foi iniciada.A chegada da 
Petrobras e de empresas com prestação de serviços terceirizados, representou uma mudança na 
estrutura produtiva e territorial local que de maneira acelerada se tornou regional. O fenômeno 
conhecido como “Ilhas de Produtividade”,que ocorreu na Bacia de Campos, na Argélia e México, é 
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representada pela mudança de gravidade da economia regional. As aglomerações da rede urbana são 
determinadas a abrigar numa posição central as funções comerciais e serviços centrais para o 
desenvolvimento da atividade petrolífera(MONIÉ, 2012). 
Os royalties e as participações especiais pagas pela Petrobras servem para compensar os 
danos causados pela utilização dos recursos naturais e pela transformação ocorrida no território com 
a chegada da indústria e várias empresas. Tem previsão constitucional, no artigo 20, parágrafo 1º:  
“§ 1º É assegurada, nos termos da lei, aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios, bem como a órgãos da administração direta da União, participação no 
resultado da exploração de petróleo ou gás natural, de recursos hídricos para fins de geração 
de energia elétrica e de outros recursos minerais no respectivo território, plataforma 
continental, mar territorial ou zona econômica exclusiva, ou compensação financeira por 
essa exploração” (BRASIL, 1988). 
As rendas petrolíferas geram, segundo Serra (2011), “ilhas” de prefeituras endinheiradas 
pelo país, onde práticas coronelistas ainda estão em vigor. Para manter universidades, hospitais, 
associações e outros, a dependência dos royalties é tamanha que, segundo o autor, seria 
praticamente impossível retornar a autonomia financeira para eles.Os royalties quando são 
distribuídos para algum município, pode transformá-lo em reduto eleitoral, que segundo o autor 
seria como uma privatização de um fundo público.  
A crise atual do estado do Rio de Janeiro e a complexidade da economia internacional a 
partir de 2014 com a queda no preço do barril e o endividamento da Petrobras, reduziu adistribuição 
dos royalties. Algumas cidades tiveram dificuldades para manter suas políticas. O taxa de emprego 
na indústria petrolífera também teve redução (COLOMBER e RODRIGUES, 2015). 
Os royalties podem ser utilizados para gerar alternativas à extração do petróleo e gás natural, 
sabendo que esses recursos são finitos, ou seja, em algum momento pode deixar de funcionar, até 
mesmo por uma mudança no cenário internacional, cujo setor energético mundial passa por uma 
transição, que clama pela utilização de recursos renováveis de energia e que pode restringir o 
consumo de combustíveis de origem não-renovável. A importância de preparar o local, qualificar a 
mão de obra, gerar alternativas de produção, é vital para a população. É fazer cidadania. Indenizar a 
cidade pela transformação de sua estrutura inicial, pela expansão que precisou nas áreas de saúde e 
educação (COLOMBER e RODRIGUES, 2015). 
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Participação especial constitui compensação financeira extraordinária devida pelos 
concessionários das atividades de produção de petróleo, de acordo com a portaria ANP nº 10, de 
13/01/99 (d. o. u. de 14/01/99), sobre a participação especial: 
“A participação especial constitui compensação financeira extraordinária devida 
trimestralmente pelos concessionários das atividades de produção de petróleo, gás natural 
ou ambos, com relação a cada campo, nos casos de grande volume de produção ou de 
grande rentabilidade, conforme os critérios estabelecidos no art. 22 do Decreto n.º 2.705, de 
1998” (BRASIL, 1999). 
E sobre os Royalties, o Decreto nº 2.705 de 1998, conceitua no artigo 11: 
 “Art 11. Os royalties previstos no inciso II do art. 45 da Lei nº 9.478, de 
1997, constituem compensação financeira devida pelos concessionários de exploração e 
produção de petróleo ou gás natural, e serão pagos mensalmente, com relação a cada 
campo, a partir do mês em que ocorrer a respectiva data de início da produção, vedada 
quaisquer deduções” (BRASIL, 1998). 
Focar apenas na indústria de petróleo pode levar a cidade a um futuro de estagnação. 
Diversificar a economia é fundamental para romper com um passado de exclusão, concentração de 
riquezas e segregação social. Esse foi o caminho percorrido pelo processo de industrialização no 
Brasil. 
O desenvolvimento quando está baseado nas potencialidades do município, agrega mais 
valores ao seu crescimento. Os royalties devem ser usados com finalidade de justiça intergeracional, 
pois segundo SERRA (2011) a promoção da justiça intergeracional é assumida, aqui, como política 
ideal, influenciada: 1- pela perspectiva da economia clássica sobre a gênese da renda fundiária, que 
não se diferenciava da mineral, que justifica o benefício a toda sociedade, e não apenas para um 
segmento desta; 2- pela abordagem marginalista neoclássica.  
 
2.3 OS ROYALTIES E A SAÚDE  
No Brasil, a saúde é ofertada à população por meio do Sistema Único de Saúde (SUS), que é 
mantido pelo poder público, na dimensão de suas três esferas de governo (União, Estados e 
Municípios), e foi criado para reorganizar, expandir, regionalizar e qualificar os serviços de saúde, 
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dentro dos princípios da equidade, universalidade e integralidade (CAIRES e SOUZA JUNIOR, 
2017). 
Como parte dos recursos a serem destinados ao SUS, foi criada a Lei nº 141 de 2012, que 
determina aos municípios o uso mínimo anual de 15% das receitas referente aos impostos e repasses 
constitucionais, em ações de promoção, prevenção e recuperação da saúde, dentro dos princípios do 
SUS (BRASIL, 2012). Além disso, a partir de 2013, a saúde passou a receber 25% dos royalties e 
participação especial provindos da extração de petróleo e gás natural (BRASIL, 2013a). 
A região de saúde que abrange o Norte Fluminense é composta pelo pelos munícipios de 
Macaé, Campos dos Goytacazes, São João da Barra, Carapebus e Quissamã, que de acordo a 
definição de áreas geoeconômicas pertencem à zona principal de produção de petróleo, e os 
municípios de São Francisco, Conceição de Macabu e São Fidélis que pertencem a zona limítrofe 
(BARROS e LIMA, 2015). 
As parcelas de valor mais elevado provindas da exploração petrolífera, são repassadas aos 
municípios que pertencem à zona principal, todavia, há certa desproporção quando são levados em 
conta os efeitos negativos da exploração e produção no território, o que comumente é chamado de 
petrorentistas. Cabe destacar, que o município de Macaé é o único petrorentistas que detém altas 
atividades econômicas voltadas para a indústria petrolífera (SERRA e PONTES, 2006). 
A descoberta do petróleo trouxe consigo uma expansão demográfica desordenada para a 
região Norte Fluminense, sendo que, Macaé foi à cidade que mais apresentou crescimento 
populacional. Isso exigiu demandas para as políticas públicas, devido as graves consequências 
provindas do crescimento acelerado da população, que interferiu diretamente nas condições de vida, 
degradação do meio ambiente e escassez de infraestrutura relacionada ao saneamento básico, o que 
se torna um grave problema de saúde pública (BARROS e LIMA, 2015). 
Os autores Barros e Lima (2015) salientam que no período de 2000 a 2011, a região Norte 
Fluminense recebeu 55% das receitas decorrentes do petróleo e gás natural. Embora todos os 
municípios desta região tenham sido beneficiados com as receitas provindas do petróleo, os 
municípios de Macaé, Campos dos Goytacazes, São João da Barra, Carapebus e Quissamã foram os 
que receberam um valor mais elevado destas receitas. Os municípios de Macaé e Campos dos 
Goytacazes foram os mais favorecidos, pois receberam cerca de 57,1% no período de onze anos, 
além de receberem 26,5% da renda total regional. 
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O gráfico 1 demostra que a arrecadação de tributos por parte do município foi menor quando 
comparada ao que o governo e a União transferiram para a região Norte Fluminense. Os dados 
apontaram que a fonte principal de renda da região é proveniente da exploração de petróleo e gás 
natural, representado por aproximadamente 46% dos orçamentos municipais, sendo que, no período 
de 2007 a 2011 a receita de tributos da região deu um salto de 345 milhões para 636 milhões 
(BARROS e LIMA, 2015). 
Gráfico 1:Principais fontes de receitas orçamentárias dos municípios da região Norte Fluminense no período 
de 2007 a 2011. 
 
Fonte: BRASIL, 2013b. 
O município de Macaé, possivelmente por sediar as operações petrolíferas, e paralelamente 
as empresas prestadoras de serviços, apresentou nos dados, maior participação de receita tributária. 
Em contra partida, a transferência de recursos feito pelo SUS para os municípios petrorentistas foi 
pouco significativa, com exceção de Campos dos Goytacazes. Os demais municípios pertencentes à 
zona limítrofe receberam como fonte orçamentária, valores mais elevados do SUS (BARROS e 
LIMA, 2015). 
Os autores Barros e Lima (2015) mencionam que por meio dos dados, foi possível verificar 
ainda que todos os munícios da região Norte Fluminense investiram 15% de receita vinculável em 
saúde. Em determinados anos, foi possível perceber que municípios com taxas reduzidas de 
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royalties empregaram mais recursos na saúde do que as cidades petrorentistas, apesar de que, os 
gastos totais com saúde por cidadão foi mais elevado em cidades com receita superior disponível. 
Esse episódio pode ser explicado, tendo em vista que os royalties e as participações especiais não 
foram calculados nesse indicador. 
Os dados do gráfico 2 demonstram que os gastos totais com saúde por cidadão/ano foram 
oscilantes nos munícipios considerados petrorentistas. A cidade de Quissamã foi a que mais investiu 
em saúde, seguido por São João da Barra e Carapebus. Os municípios que em seus orçamentos 
detinha menor taxa de royalties foram os que menos investiram em saúde. A partir do ano 2010, o 
município de Campos dos Goytacazes apresentou aumento com despesas em saúde, o que pode 
estar atrelado ao maior repasse do governo federal por meio do SUS, pois as outras fontes de renda 
se mantiveram sólidas (BARROS e LIMA, 2015). 
Gráfico 2: Gasto total com saúde sob responsabilidade dos municípios pertencentes a região Norte Fluminense 
no período de 2007 a 2011. 
 
Fonte: BRASIL, 2013b. 
Por meio dos dados apresentados no gráfico 2, é possível averiguar ainda que no período de 
2007 a 2011 a fração dos repasses do SUS nos gastos totais com saúde foi de 8,5% nas cidades 
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petrorentistas, exceto Campos dos Goytacazes, que teve um gasto de 17% com saúde, de recursos 
provenientes do SUS. Nas cidades pertencentes à zona limítrofe, a dependência dos repasses do 
SUSfoi maior, no qual São Francisco de Itabapoana e Conceição de Macabu receberam 
aproximadamente 30% e São Fidélis recebeu em média 28%. Levando em consideração as receitas 
dos munícipios, composta pelos royalties, tributos e outros repasses constitucionais, estas foram 
responsáveis por 90% dos gastos totais com saúde nas cidades petrorentistas e as cidades 
pertencentes à zona limítrofe gastaram cerca de 70% com saúde. 
 
3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Por meio deste estudo, foi possível perceber que a região Norte Fluminense recebe altos 
recursos financeiros provenientes do petróleo e gás natural, e em determinados municípios, esses 
recursos provocaram importantes diferenças no total de gastos com saúde.A elevada dependência 
das receitas provindas dos royalties de petróleo recomenda maior autossuficiência dos gastosem 
saúde, se equiparado a outras municipalidades do país com maior repasse do SUS como fonte de 
gastos (SCATENA, VIANA e TANAKA, 2009). 
Assim, é possível perceber a necessidade de determinar novos parâmetros para melhor 
distribuir e aplicar os recursos provenientes dos royalties e do SUS, visando contribuir com a 
uniformização das despesas em saúde, bem como articular a atuação do governo em âmbito 
regional. 
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